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nota biográfica

iris kantor[1]

Léon Poliakov nasceu em São Petersburgo em 1910, no seio de uma família judia laica bastante integrada ao ambiente intelectual russo. Seu pai era empresário e editor de revistas e jornais de grande circulação. A Revolução Bolchevique, porém, fez com que a família decidisse emigrar, estabelecendo-se incialmente em Paris e depois em Berlim por alguns anos, onde o adolescente Poliakov aprendeu alemão. Em 1924, retornaram a Paris, onde completou os estudos, licenciando-se na faculdade de Direito.

Aos dezenove anos, o jovem Poliakov engajou-se no serviço militar para estrangeiros. No início da Segunda Guerra Mundial foi capturado pelos alemães, mas liberto rapidamente graças à ação da Resistência Francesa. Em 1941, estabeleceu-se em Marselha, onde foi empregado por um rabino ortodoxo como assistente. Nessa mesma época, conheceu Alexandre Kojève, o influente filósofo de origem russa, docente da École Pratique des Hautes Études, personalidade notável que viria a ser um dos artífices da Comunidade Econômica Europeia. Ambos, e Nina Ivanoff, atuaram na Resistência e teceram fortes laços intelectuais.

Ainda durante a guerra, em 1943, Léon Poliakov refugiou-se clandestinamente em Grenoble (com o pseudônimo de Robert Paul), trabalhando para a equipe liderada pelo rabino de origem russa Isaac Schneersohn (1881-1960). O rabino e cerca de quarenta organizações judaicas tiveram a iniciativa de criar um centro de documentação sobre a perseguição aos judeus na França e na Europa. Em sua autobiografia, L’Auberge des musiciens (1981), Poliakov comenta:

Lembro-me que ele [Schneersohn] começou montando um escritório em Grenoble, na rua Bizanet, onde uma meia dúzia de datilógrafos tinham a tarefa de examinar o Journal officiel para estabelecer a lista interminável de empresas arianizadas, o que achei inacreditavelmente ridículo, sem entender que tudo tem que começar de algum lugar.

Assim nasceu o Centro de Documentação Judaica Contemporânea, transferido para Paris em 1944 e, atualmente, incorporado ao Memorial da Shoah. Ali, Poliakov tornou-se diretor do departamento de pesquisa, onde teve acesso direto aos arquivos alemães produzidos durante a ocupação nazista da França. Esses arquivos foram confiados a Edgar Faure, advogado que serviu como procurador da França no Tribunal de Nuremberg entre 1945 e 1946. Poalikov assistiu às sessões do tribunal graças às passagens custeadas por Alfred Métraux, notável antropólogo dedicado aos estudos dos povos ameríndios no continente sul-americano.

Ancorado na leitura rigorosa dessa documentação original, Poliakov publicou o Bréviaire de la haine pela Calmann-Lévy, em 1951. Hannah Arendt, em sua resenha para o Commentary (março de 1952), tece elogios ao seu conhecimento acurado do funcionamento interno da máquina administrativa nazista. Segundo a filósofa, ele teria sido o primeiro a sugerir as conexões entre as experimentações científicas no campo da medicina e os campos de extermínio. Ainda segundo Arendt, sua análise da documentação aprofunda a argumentação que ela mesma desenvolveu em seu livro Origens do Totalitarismo (1951).

Poliakov, portanto, tornou-se historiador nos arquivos, alcançando sua titulação acadêmica tardiamente. Em 1964, defendeu sua pequena tese baseada nos registros notariais do Gueto de Roma, sob a orientação de Fernand Braudel e Ruggiero Romano, publicada na coleção da VI Seção da École Pratique des Hautes Études, em 1965: Les Banchieri juifs et le Saint-Siège du XIII au XVII siècle (Os Banqueiros Judeus e a Santa Sé do Século XIII ao XVII). No entanto, foi Raymond Aron quem acolheu a tarefa de ser o relator oficial da sua “tese de estado” sobre o antissemitismo europeu entre 1700 e 1850. Ainda nessa época, contou com o apoio dos historiadores Georges Duby, Le Roy Ladurie e Pierre Nora, que o ajudaram a ingressar profissionalmente na carreira acadêmica.

Até finais da década de 1970, foi ativo no CNRS, dirigindo seminários e colóquios sobre temáticas relacionadas com a história do povo, com o antissemitismo e com o racismo. Formou gerações de historiadores e cientistas sociais, entre eles Serge Moscovici, Pierre-André Taguieff e Maurice Olander. No Brasil, a editora Perspectiva iniciou a publicação de suas obras em 1974, traduzindo O Mito Ariano, originalmente publicado em 1971. Uma obra de grande impacto, especialmente nos estudos especializados sobre a Inquisição, os cristãos novos e o racismo praticado no mundo ibérico.

Autor de uma obra imprescindível para compreensão do antissemitismo no mundo cristão e católico europeu, desde a Idade Média até a segunda metade do século XX, buscou incessantemente comparar a condição judaica nas sociedades capitalistas e no regime soviético. Sua contribuição pode ser mais bem apreendida a partir da experiência da comunidade de emigrados russos na Europa Central e na França, em particular. Léon Poliakov faleceu em 1997 e, na última fase da sua vida, dedicou-se a entender a história do sionismo e do antissionismo, à esquerda e à direita, tal como essas vertentes ganharam corpo e se disseminaram entre intelectuais e políticos, especialmente após a Guerra dos Seis Dias e a Guerra do Líbano (1967 a 1982). O livro que a Perspectiva reedita agora contribui decisivamente para uma compreensão mais circunstanciada dos horizontes e das expectativas que marcaram a sua geração.





prefácio à edição brasileira

flávio limoncic[2]

O genocídio nazista, na Segunda Guerra Mundial, e a criação do Estado de Israel, em maio de 1948, marcaram profundamente a consciência judaica do século XX. O primeiro constituiu a variante mais abertamente homicida do antissemitismo, tal qual concebido a partir de fins do século XIX; o segundo, ao menos para os próprios sionistas, como evidência da efetividade da sua solução para a crônica incapacidade europeia de integrar os judeus à sociedade, evidenciada por Auschwitz.

O Estado de Israel nasceu em meio a circunstâncias singularmente difíceis: a revelação dos crimes nazistas; a internação de milhares de sobreviventes em campos de refugiados na Europa; a intrincada geopolítica dos anos iniciais da Guerra Fria; a recusa e resistência armada de palestinos e dos países árabes em aceitar a Resolução 181 da ONU, de novembro de 1947, que partilhava a Palestina entre árabes e judeus. Como resultado, o “Estado de Israel realmente existente” resultou da combinação de elementos liberais e socialistas, ideologicamente presentes nas origens do sionismo, mas também do que poderia ser chamado de “sionismo de guerra”.

Nas décadas seguintes, renovados conflitos armados contribuíram para a consolidação do “sionismo de guerra” e para a aproximação ideológica de parcelas expressivas da sociedade israelense ao sionismo revisionista de Vladimir Jabotinsky (1880-1940). Liderado a partir dos anos 1970 pelo partido Likud, defensor do maximalismo territorial e do uso da força como forma de controle social sobre os palestinos, o sionismo revisionista teve sua primeira vitória eleitoral em 1977, quando deu início à colonização dos territórios ocupados por Israel na Guerra dos Seis Dias (1967), particularmente da Cisjordânia.

A resposta usual do Estado de Israel às críticas pelo tratamento dispensado aos palestinos tem sido a de associá-las ao antissemitismo. Dado que o preconceito aberto contra judeus teria se tornado politicamente insustentável após o nazismo, o antissionismo e/ou questionamentos a Israel teriam passado a constituir, segundo tal estratégia discursiva, a nova roupagem do velho preconceito. Diante das crescentes críticas à resposta israelense ao ataque terrorista do Hamas, de 7 de outubro de 2023, tal estratégia tem se renovado. Em tal cenário, a reedição de Do Antissionismo ao Antissemitismo, de Léon Poliakov (1910-1997), escrito em 1969 e publicado pela primeira vez no Brasil em 1987, também pela Perspectiva, não poderia vir em melhor hora.

Nascido em São Petesburgo, fundador do Centre de Documentation Juive Contemporaine e pesquisador do Centre National de la Recherche Scientifique, Poliakov publicou estudos clássicos sobre o antissemitismo, como Colheita do Ódio, os cinco volumes de História do Antissemitismo e O Mito Ariano. Nos seis capítulos de Do Antissionismo ao Antissemitismo, que cobrem do período anterior à Revolução Russa à Polônia da década de 1960, ele revela que a porosidade das fronteiras entre a oposição à ideia dos judeus como nação, no moderno sentido europeu – tendo, por isso, direito ao seu Estado-Nação, como defende o sionismo – e a oposição aos judeus enquanto judeus – o antissemitismo –, remontam aos primórdios do século XX. Revela, também, que tais fronteiras sempre existiram.

O primeiro capítulo, “Sionismo e Socialismo Antes de 1917”, apresenta o argumento central do livro. Tradicionalmente associado às direitas, Poliakov mostra como as esquerdas não estiveram infensas ao antissemitismo e às aproximações deste com o antissionismo. Lênin era, a um só tempo, refratário tanto aos nacionalismos – e, portanto, ao sionismo – quanto ao antissemitismo, num momento em que ambos frequentemente caminhavam de mãos dadas. Stálin, porém, deu de bom grado as mãos aos dois e seu antissionismo tinha fortes raízes antissemitas. A conclusão: “Era assim que, já nos anos heroicos da Revolução, se desenhava, ziguezagueando entre as posições de Lênin e as de Stálin, a fronteira, às vezes da espessura de um fio de cabelo, mas sempre altamente significativa, que separa o antissionismo do antissemitismo” (p. 37).

Conforme configurado nos dias de hoje, o fio de cabelo – ou a porosidade das fronteiras – só pode ser adequadamente compreendido nos quadros do impacto do advento da modernidade sobre os judeus europeus, ainda no século XIX, do genocídio nazista e da criação do Estado de Israel, já no XX.

A modernidade a um só tempo abriu a esses judeus as portas da incorporação social e o acesso à esfera pública, mas os constrangeu com a barreira do preconceito racial, na forma de antissemitismo. Em fins do século XIX, eles se viram, assim, diante do desafio de construir novas comunidades imaginadas, para utilizar o conceito de Benedict Anderson (1983), nem sempre harmoniosas entre si. Daí os embates entre religiosos – tanto os que viriam a ser conhecidos como ortodoxos quanto os reformistas alemães –, que enfatizavam laços comunitários oriundos da Aliança com Deus, os idichistas, que valorizavam laços oriundos da língua e da experiência histórica compartilhada na Europa Central e Oriental, e os sionistas, que afirmavam o laço nacional.

Sob o impacto de uma experiência traumática, o extermínio nazista, e a promessa de um novo amanhã, a criação do Estado de Israel, judeus do mundo inteiro deram início a um reexame de suas identidades e lealdades. O sionismo, a princípio minoritário entre os próprios judeus europeus, fez-se hegemônico entre judeus de todo o mundo, tornando o Estado de Israel uma importante referência afetiva e, sua defesa, um princípio inegociável. O resultado, para os judeus, foi a progressiva imbricação ideológica e institucional entre laços identitários e sionismo e, para os não judeus, a crescente associação entre os judeus e o Estado de Israel.

No momento em que críticas legítimas à ofensiva israelense em Gaza convergem com o recrudescimento do antissemitismo, Do Antissionismo ao Antissemitismo mostra toda a sua relevância, mesmo quase sessenta anos após escrito. Judeus e não judeus precisam estar atentos ao fio de cabelo de que falava Poliakov, à distinção entre sionismo, as diversas formas de judaísmo e a judaicidade (condição judaica); entre ser judeu, ser sionista e ser cidadão do Estado de Israel.

Tal distinção é fundamental não apenas do ponto de vista teórico, mas, também, do da luta prática contra o antissemitismo e todas as formas de racismo. O combate ao antissemitismo será muito mais eficaz quando mais judeus e não judeus puderem criticar Israel livremente, sem levarem a pecha de antissemitas. O ex-primeiro-ministro israelense Ehud Olmert, oriundo do Likud, percebendo que a ofensiva em Gaza extrapola os limites do “sionismo de guerra” e do sionismo revisionista, não hesitou em associá-la à experiência concentracionária. O escritor David Grossman foi além, referindo-se a genocídio, tema sensível para um país que ainda hoje abriga mais de cem mil sobreviventes do nazismo. A crítica de ambos, claro está, nenhuma relação tem com antissemitismo travestido de antissionismo, mas está ancorada em valores associados a correntes políticas do próprio sionismo e do Estado de Israel.

Ao mostrar que antissionismo e antissemitismo são fenômenos dinâmicos no tempo e no espaço, Do Antissionismo ao Antissemitismo se mostra relevante, também, para pensarmos um fenômeno novo e surpreendente: a apropriação do sionismo e do Estado de Israel pelas extremas-direitas norte-americana e europeia, que nada leva a crer tenham abandonado seu preconceito contra os judeus. No Brasil, bandeiras de Israel também tremulam em manifestações desse campo político, que reivindica valores e palavras de ordem inspirados pela Ação Integralista Brasileira, cujas ramificações antissemitas são amplamente conhecidas.

O antissemitismo e o antissionismo – e a atual onda de filossionismo – são, portanto, fenômenos sociais e históricos bastante complexos, assim como seus usos por diferentes correntes do espectro político. Compreendê-los exige um pensamento igualmente complexo, como diria Edgar Morin. Nas circunstâncias em que vivemos, simplificações e reducionismos constituem, na melhor das hipóteses, ingenuidade; na pior, desonestidade política e intelectual. Ao nos aproximarmos perigosamente de uma nova meia-noite do século, para lembrar a expressão de Victor Serge, não podemos nos dar ao luxo nem de uma, nem de outra, como nos lembra Léon Poliakov com complexidade, erudição, responsabilidade intelectual e compromisso com o mundo.





A Pierre e Arlette

 

Os intelectuais judeus sem fortuna, hoje, voltam-se, todos, naturalmente, para o socialismo. De qualquer modo, a luta social será travada às nossas custas, pois tanto nos campos capitalistas, como nos campos socialistas, estaremos nos pontos de maior perigo.

THEODOR HERZL, O Estado Judeu, 1896.

As inauditas atrocidades dos fascistas alemães, o extermínio total da população judaica que eles proclamaram, e que levaram a termo em muitos países, a propaganda racista, primeiro as injúrias, depois os fornos de Maidanek – tudo isso provocou entre os judeus dos diversos países o sentimento de uma ligação profunda. E a solidariedade dos ofendidos e dos indignados.

ILIÁ EHRENBURG, Právda, 21 de setembro de 1948.





prefácio

As discussões apaixonadas que envolvem sempre o problema do Oriente Médio, desde a Guerra dos Seis Dias, giram, em grande parte, em torno das relações dos judeus com o Estado de Israel. Na Europa Ocidental, foi na França que esse debate assumiu maior intensidade. Embora haja judeus entre os defensores do campo árabe e a opinião pública francesa, como um todo, seja pró-israelense, o judaísmo é acusado por diversos lados de preconceito sionista, em termos muitas vezes equívocos, às vezes francamente antissemitas – mesmo que o diabo assim pintado na parede tenha trocado seu nome de “complô judaico” pelo de “complô sionista”.

De que forma podemos estabelecer a distinção entre o antissionismo e o antissemitismo? Este livro propõe alguns subsídios para uma resposta, à luz de discussões e lutas políticas do passado, especialmente levantando a história do mito do “complô sionista”, fabricado em Praga em 1952 e vinculado pela “conspiração Morgenthau”, por exemplo, aos mitos nazistas que o antecederam.

Não escondemos que, como todo o mundo, temos uma posição pessoal sobre o conflito do Oriente Médio, mas fizemos o possível para silenciá-la, a fim de dar primazia à crítica histórica. Esse método, que pode decepcionar alguns leitores sionistas, contribuirá, talvez, para chamar a atenção dos militantes do outro lado, especialmente, os homens de esquerda.

Sob muitos aspectos, a discussão do sionismo lembra o debate secular acerca do judaísmo. Sem remontar até a Idade Média ou ao Século das Luzes, partimos do movimento socialista, no qual os judeus desempenharam um papel tão importante. Esse debate passou ao domínio público logo após a Revolução de Outubro. Pareceu-nos relevante esclarecer que o regime comunista soube conciliar seu antissionismo de princípio com a luta implacável que travava contra todas as formas do antissemitismo, mas isso até o momento dos Grandes Expurgos. Foi em consequência deles, e também, (infelizmente!), por efeito de uma certa osmose hitlerista, que se instalou o clima das perseguições antissemitas stalinistas de 1948-1953. Essa trágica evolução coloca o problema, vastíssimo, das origens profundas do “culto da personalidade”, que não nos cabia aprofundar neste estudo. Mas o fato é que, até hoje, o regime soviético não conseguiu desembaraçar-se desse legado stalinista, que continua a pesar organicamente, e com carga total, sobre sua polêmica antissionista. De modo progressivo, tal polêmica se vincula, portanto, sob diversos disfarces de terminologia, àquela que orquestrava as grandes campanhas antissemitas do final do século XIX e do início do século XX. Assim, nosso intuito principal é expor de que maneira, sob o pretexto de uma atitude crítica para com o Estado judaico e seus defensores, uma antiga paixão inspirada no ódio continua a abrir caminho.

No entanto, ela o faz de maneiras diferentes, segundo as regiões e os regimes. No Oriente Médio, a questão antes de tudo é a vontade de destruir o Estado judaico. No Ocidente, a convergência entre antissionismo e antissemitismo é recente e, ao menos seria de esperar, conjectural. Na União Soviética, trata-se de uma tradição do governo, que já conta quase vinte anos de idade e cujo alcance internacional atestam, por exemplo, os recentes acontecimentos e “expurgos” poloneses. Por isso, foi ao problema contraditório da “nacionalidade judaica” na União Soviética que dedicamos a maior parte deste trabalho.

L.P.






1
sionismo e socialismo antes de 1917

Karl Marx, que, até o fim da vida, ignorou a existência de um proletariado judeu, identificava o judaísmo com o capitalismo e qualificava de judaizada a sociedade burguesa de seu tempo. Afirma ele em A Questão Judaica: “O dinheiro é o deus ciumento de Israel, diante do qual não deve subsistir nenhum outro deus.” Por conseguinte, exortava os judeus a “suprimir sua essência prática”, renunciar à sua luta particular em favor da igualdade cívica, e os convidava a se juntar ao campo revolucionário, para trabalhar a favor da emancipação universal do gênero humano. Seus amigos e discípulos, a começar por Engels, anunciaram a existência de milhões de judeus pobres, aos quais naturalmente aplicaram a tese geral: como os operários não têm pátria, era evidente que o proletariado judeu, da mesma forma que os outros, se quisesse romper seus grilhões, devia lutar pelo advento de um mundo melhor e mais racional, sem nações e sem classes. Consideradas clericais e burguesas, a cultura e a religião judaicas pareciam destinadas a um desaparecimento iminente segundo os marxistas das primeiras gerações.

Tal diagnóstico não era exclusivo dos marxistas. No passado, opiniões semelhantes eram sustentadas nos mais diferentes meios, liberais ou reacionários; no mais das vezes, elas caminhavam no sentido de seus desejos e pareciam confirmadas pela observação diária. Na perspectiva da história judaica, o século XIX permanecerá sendo o da emancipação, seguida de uma rápida assimilação às culturas europeias. “Desta vez, o judaísmo estava em vias de uma completa liquidação”, afirmou recentemente, a propósito, Maxime Rodinson. E esse marxista se explica da seguinte forma:

[O judaísmo] se manteve na Europa Ocidental e na América graças ao fluxo permanente dos judeus oriundos de países (Europa Oriental e mundo muçulmano) em que as condições medievais haviam se perpetuado. […] Mas os recém-chegados não tardavam em seguir a mesma evolução que, antes deles, haviam seguido seus correligionários estabelecidos antes. Contudo, os próprios países de origem, ao ingressarem na esfera do capitalismo ocidental, destruidor dos particularismos, davam sinais de avançar no mesmo caminho. Era possível prever […] o “fim do judaísmo” como modo particular de vida. Dos homens e mulheres de ascendência judaica, alguns conservariam uma fé entre outras. Alguns, ao contrário, se fundiriam com a grande sociedade, como muitos de seus semelhantes haviam feito no passado, com graus diferentes de apego sentimental a uma tradição particular que tivera suas glórias. Muitos acabariam mesmo por esquecer essa ascendência.[3]

No que diz respeito à Europa Ocidental, pelo menos, a análise está certamente correta. “Não há por que tal linha de evolução ser considerada catastrófica”, conclui Rodinson. O fato é que, antigamente, ela parecia até muito desejável, tanto aos defensores da ordem estabelecida, como aos ideólogos da revolução.

Em primeiro lugar, aos governantes tsaristas, que tradicionalmente propugnavam uma política de russificação forçada. A fórmula de Pobedonóstsev, procurador do Santo Sínodo, ficou famosa: “Um terço dos judeus emigrará, um terço morrerá, um terço se converterá.” A solução parecia bastante urgente, já que o império russo abrigava mais de cinco milhões de judeus, a metade da população judaica do mundo inteiro, concentrados principalmente na Polônia e na Ucrânia, onde constituíam mais de 10% da população. Podemos acrescentar que a política dos tsares não era “racista”, na medida em que os judeus convertidos à ortodoxia adquiriam, dessa forma, plenos direitos civis e não mais eram objeto de qualquer discriminação. Sob esse aspecto, a tradição pravoslave era idêntica à tradição, milenar, da Igreja Católica. Todavia, nos países mais adiantados da Europa Ocidental e Central e, em particular, nos países germânicos, onde se desencadeavam as campanhas antissemitas, a sociedade burguesa já manifestava a tendência, pré-racista se quiserem, de se manter afastada dos judeus, mesmo dos convertidos. Contudo, é mais importante conhecer as reações e as aspirações dos próprios judeus, nessa etapa crucial de sua história.

Eram variadas e facilmente contraditórias; mas, no essencial, duas grandes tendências se desenhavam, cuja separação se fazia tanto geográfica quanto socialmente. Na Europa Ocidental e Central, os judeus, relativamente pouco numerosos, haviam alcançado excelentes posições econômicas e exerciam sobretudo os ofícios comerciais e intelectuais, em suma, “burgueses”; culturalmente assimilados, professavam da melhor maneira os ideais ou os valores dos países em que nasceram e, na maioria das vezes, comportavam-se como fervorosos patriotas desses países, à moda do século XIX. Uma parte, lembra Rodinson, virará as costas à religião ancestral; outra parte parecia prestes a fazê-lo ou procurava reformar o culto judaico, segundo o modelo dos cultos cristãos. Confiantes no progresso humano, uns e outros esperavam que o antissemitismo acabasse no esquecimento juntando-se às outras superstições medievais e, dessa forma, eles próprios se converteriam em cidadãos tão honrados quanto os cristãos, também no plano das relações sociais (pensemos nas descrições de Proust!).

Em contrapartida, as densas judiarias da Europa Oriental permaneciam constituídas em nação sui generis, separada das populações circunvizinhas, para além da tradição religiosa, por língua, cultura e costumes, sobressaindo-se dessas populações, na maioria das vezes ainda analfabetas, por seu grau de instrução, e pouco inclinada a se assimilar, visto que tinha muito a oferecer-lhes e pouco para receber. Mas os empregos da maioria eram humildes; a miséria, cruel, e o velho ofício judaico, que consiste em “viver de ar” (luftmensch), não era o menos difundido. Por sua vez, as leis de exceção e os pogroms serviam de fermento, mantendo os judeus do Leste em permanente efervescência e estimulando o velho sonho messiânico, seja sob sua forma tradicional, aquela onde incumbe ao Todo-Poderoso enviar um redentor à terra, seja (coisa já mais frequente) sob formas laicizadas, como o socialismo ou o sionismo, que exortavam aos próprios homens que se encarregassem do seu destino.

Ilustrou bem esse contraste entre o Ocidente e o Oriente a diferença de reação dos judeus, quando, em 1896, Theodor Herzl lançou seu programa de sionismo político. A história, pouco conhecida, merece melhor consideração, pois poucas questões existem sobre as quais se escrevem e se pensam, atualmente, tantas besteiras.

Herzl era um escritor austríaco, profundamente assimilado, que concebeu seu projeto sionista logo em seguida à condenação do capitão Dreyfus. Escreve à época:

Quanto mais tardar a manifestar-se o antissemitismo, com maior virulência explodirá. De um lado, a infiltração de imigrantes judeus atraídos por uma aparente segurança e, de outro, a crescente ascensão dos judeus se compõem com a violência e conduzem à catástrofe.[4]

A seu ver, tratava-se, portanto, de um mal europeu sem esperança, e o genocídio hitlerista iria dar razão a esse visionário. Mas, aos poucos, começou a se perder em ilusões. O “Estado judeu” que ele concebia deveria constituir-se por uma decisão das grandes potências, e ser financiado pelos judeus ricos. Ora, as potências ficaram indiferentes, até hostis (a propaganda sionista foi proibida pelas autoridades russas: o primeiro congresso sionista de 1897 inspirou-lhes a provocação policial dos Protocolos dos Sábios de Sião); quanto aos filantropos judeus, com ajuda da maioria dos rabinos, aplicaram-se a dificultar a propaganda e as negociações de Herzl. Os Rothschild, o barão de Hirsch e outros magnatas, que gastavam bilhões no auxílio à instalação dos judeus em outros locais, não queriam nem ouvir falar de “Estado judeu”, ideia a seus olhos utópica e perigosa.
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